

Pouso Alegre, 26 de Agosto de 2013.

Ofício Nº 561/2013

Excelentíssimo Senhor,

Processo n° 896586

Denúncia de Marília Barbosa ao Processo licitatório da Câmara Municipal de Pouso Alegre/MG,  por suposta Irregularidade no Edital do Pregão Presencial n° 14/2013.

Dulcinéa Costa, Presidenta da Câmara Municipal de Pouso Alegre, vem, tempestivamente, à presença de Vossa Excelência, nos termos do r. despacho  de fls. 49 e 50, encaminhar  os esclarecimentos e justificativas, bem como cópia integral do processo licitatório, para que Vossa Excelência possa se pronunciar sobre os pedidos da denunciante. 

Em resumo, a denunciante ataca o item 2.5.1,  do anexo I - Termo de Referencia - considera que há excessivas e restritivas determinações, pois, segundo seu entendimento e interpretação, a licitante “deverá comprovar o número de estabelecimentos credenciados na cidade de Pouso Alegre- MG, contendo no mínimo 5 (cinco) estabelecimentos no ramo de supermercados”.

1. DO EDITAL:
1.1. Item 2. - Objeto: Contratação de empresa especializada em gerenciamento, implementação e administração de vale-alimentação, por meio de cartão magnético com senha para os servidores da Câmara Municipal de Pouso Alegre, utilizáveis em estabelecimentos comercias, que atendam as condições, quantitativos e especificações mínimas estabelecidas e contidas no Anexo I- Termo de Referencia. 

1.2. Item 4.1 - Dos envelopes – O Edital  prevê dois envelopes, ou seja, um    da    “PROPOSTA    DE   PREÇOS”     e     outro              “ DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ” 
 que serão entregues separadamente e cada qual com suas especificidades e exigências  editalícias  claras e objetivas.

1.3. O Item 6., DA PROPOSTA DE PREÇOS e os sub itens 6.1 ao 6.6,   orientam os Licitantes  sobre regras de apresentação especificamente  solicitadas no item 6.1.3 – “descrição completa do objeto, conforme especificações constantes do Anexo I”
1.4. Item 7., HABILITAÇÃO e sub itens 7.1 ao 7.4  que orienta os Licitantes  quanto às comprovações de Regularidade Jurídica, Fiscal, Trabalhista e a Qualificação Técnica.
2. DOS ESCLARECIIMENTOS E JUSTIFICATIVAS:
Para a Qualificação Técnica, a única exigência aos licitantes,  no edital denunciado é para que se qualifiquem tecnicamente, como consta do item 7.3: “ 02( dois) atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoas de direito público ou privado, comprovando a plena aptidão para fornecimento dos produtos objeto da presente licitação”, além das declarações de que não têm impedimentos para contratar com o Poder público (Item 7.4 )   
Não se fala, portanto, em nenhum momento, da obrigatoriedade de credenciados mínimos de estabelecimento em Pouso Alegre  como exigência para qualificação técnica, mas tão somente,  para conhecimento da rede credenciada do licitante, que deve ser informado junto à proposta.

O Item questionado pela denunciante, especificamente o item 2.5.1 do anexo I do edital, pelo nosso entendimento, não restringe nenhum participante, nem mesmo aqueles que não possuírem nenhum estabelecimento credenciado em Minas Gerais ou em Pouso Alegre, pois como se pode verificar no texto do item em questão, trata-se de documento para ser anexado com a proposta de preços, sem o condão de promover a classificação ou a habilitação da licitante.

A referida informação servirá como um instrumento para que o vencedor do certame, com o início de suas obrigações contratuais, vincule pelo menos os estabelecimentos listados na sua proposta, evitando-se, assim, prejuízo aos beneficiários do Vale-Alimentação. Trata-se, portanto, da indicação de um mínimo de estabelecimentos para a disponibilização do serviço, no momento imediato à vigência do contrato.

Isso pode ser confirmado, ainda, com a conferência dos documentos exigidos para a HABILITAÇÃO elencados na cláusula 7 do edital, que lista o rol constante no art. 27 e seguintes da Lei 8.666/93.
  Repisamos que, segundo o edital, para que o Licitantes se qualifiquem tecnicamente é necessário que eles atendam o item  7.3           “ 02( dois) atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoas de direito público ou privado, comprovando a plena aptidão para fornecimento dos produtos objeto da presente licitação” somados às demais declarações exigidas.

Portanto, Douto Conselheiro, não vislumbramos no caso em tela, a necessidade de revogação ou republicação do certame, pois como exposto não há  exigências abusivas ou ilegais no edital constante do processo administrativo nº 138/2013, ressaltando que nos estribamos em orientação do TCU, cuja jurisprudência tem caminhado no sentido de que a fixação do número mínimo de estabelecimentos credenciados é de atuação discricionária do gestor, pois a ele compete definir com precisão a real necessidade de atendimento aos beneficiários do vale alimentação (cópia da representação 015.752/2011-9, às fls. 60 a 71).  
Para atender o prazo determinado por Vossa Excelência, segue o teor desta justificativa por meio eletrônico e fax-simile, e ainda, pelo correio, por SEDEX 10, acompanhada da cópia do processo licitatório em questão.
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